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Acessibilidade  
em restaurantes

Sou cadeirante e alguns restaurantes não oferecem 
acessibilidade a pessoas com deficiência e isso 
dificulta a locomoção. Quais são os meus direitos?

D
e acordo com a Lei 
Brasileira de Inclusão, 
que adota o Modelo 
Social de Deficiência, 

é obrigação da sociedade a eli-
minação de barreiras para a 
plena inclusão da pessoa com 
deficiência na sociedade, de 
forma a permitir que essas 
pessoas gozem dos seus di-
reitos e deveres com o maior 
grau de autonomia possível.

De acordo com a lei, bar-
reira é qualquer entrave, obs-
táculo, atitude ou comporta-
mento que limite ou impeça a 
participação social da pessoa, 
bem como o gozo, a fruição e 
o exercício de seus direitos à 
acessibilidade, à liberdade de 
movimento e de expressão, 
à comunicação, ao acesso à 
informação, à compreensão, 
à circulação com segurança, 
entre outros. Essas barreiras 
podem ser urbanísticas, ar-
quitetônicas, nos transportes, 
dentre outras situações.

“A eliminação de barreiras 
se dá principalmente através 
das adaptações razoáveis, que 
consistem em modificações 
necessárias e adequadas que 
não acarretem ônus despro-
porcional e indevido, quando 
requeridos em cada caso”, ex-
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Roberto Gomes, Vilar dos Teles. 

plica a defensora pública 
Flávia Albaine. 

A orientação é que a nos-
sa leitora procure a Defen-
soria Pública, Ministério 
Público, Conselhos Esta-
duais e Municipais da Pes-
soa com Deficiência – para 
solicitar explicações dos es-
tabelecimentos e tomar as 
providências cabíveis.

A Lei Brasileira de In-
clusão da Pessoa com De-
ficiência é destinada a as-
segurar e a promover, em 
condições de igualdade, o 
exercício dos direitos e das 
liberdades fundamentais 
por pessoa com deficiên-
cia, visando à sua inclusão 
social e cidadania, salien-
ta o advogado Átila Nunes 
do serviço www.reclamar 
adianta com br.

Sobrevivente do Massacre de 
Realengo receberá R$ 30 mil
Lucas de Souza estava em escola municipal onde 12 crianças morreram, em 2011
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Escola Municipal Tasso da Silveira passou por reforma após atentado

O 
Tribunal de Justiça 
condenou a Prefei-
tura do Rio a pagar 
uma indenização de 

R$ 30 mil para um dos so-
breviventes do Massacre de 
Realengo, ocorrido em abril 
de 2011, na Escola Municipal 
Tasso da Silveira. A decisão do 
desembargador Cláudio de 
Mello Tavares, da 18ª Câmara 
de Direito Privado, atende a 
um pedido de danos morais 
feito por Lucas Melo de Sou-
za, que à época era aluno da 
instituição.

Lucas estava na escola no 
dia do massacre, no qual 12 
crianças morreram e pelo me-
nos outras 20 pessoas ficaram 
feridas. Com 12 anos na época, 
ele conseguiu se esconder en-
quanto Wellington Menezes 
de Oliveira, ex-aluno da escola, 
cometia os assassinatos. 

de idade, ainda requeria o 
pagamento de indenização 
e a responsabilização do Go-
verno do Estado do Rio, mas 
o desembargador rejeitou o 
pedido.

Inicialmente, o proces-
so previa uma indenização 

no valor de R$ 500 mil, to-
talizando pagamentos por 
danos morais ao ex-aluno e 
também para seus pais, além 
do custeio de tratamento 
psicológico. A tese, contudo, 
não foi sustentada durante o 
curso do processo.

Segundo a defesa de Lu-
cas, o fato de ter presenciado 
cenas de violência no aten-
tado o traumatizou e, por 
isso, responsabiliza o poder 
público. 

Em sua decisão, Cláudio 
de Mello, relator do caso, 
concordou que era dever do 
município garantir a segu-
rança dos alunos e membros 
do corpo escolar dentro da 
unidade de ensino pública 
municipal. 

“A segurança dos alunos é, 
pois, um pressuposto da pró-
pria atividade educacional 
conduzida pelo município do 
Rio de Janeiro, de forma que 
a falha em provê-la é uma evi-
dente omissão, perfeitamente 
identificável”, escreveu o ma-
gistrado em sua decisão.

O processo movido pelo 
ex-aluno, que agora é maior 

BRT: o mesmo valor por até três viagens
A Prefeitura do Rio infor-
mou que, a partir do dia 19 
de abril, o passageiro que 
usar o BRT poderá fazer até 
três viagens com o valor de 
uma única passagem (R$ 
4,30) pelo uso do Bilhete 
Único Carioca (BUC). 

Ou seja, desde que o BRT 
seja um dos modais utili-
zados no itinerário, será 
permitido ao usuário fazer 

mais uma integração. 
Atualmente, pelas re-

gras de integração do BUC, 
só é possível realizar duas 
viagens pelo preço de uma 
passagem. 

O período para realizar 
as integrações será de três 
horas a partir do momen-
to em que o passageiro 
usar o cartão no primeiro 
validador. O perído para utilizar as integrações será de até três horas
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